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 DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL -  APELAÇÃO  CÍVEL  -
AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS - SERVIDOR PÚBLICO
ESTADUAL  -  PAGAMENTO  DE  SALÁRIOS
ATRASADOS - CABIMENTO - SENTENÇA DE
PARCIAL PROCEDÊNCIA - IRRESIGNAÇÃO -
PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL - JUN-
TADA  DE  DOCUMENTOS  HÁBEIS  A  COM-
PROVAR O VÍNCULO DO AUTOR PARA COM
A  EDILIDADE  -  EXISTÊNCIA  DE  PEDIDO E
CAUSA DE PEDIR -  REJEIÇÃO -  MÉRITO -
AUSÊNCIA DE VÍNCULO E NULIDADE CON-
TRATUAL - DESCABIMENTO - PROVA DE FA-
TOS  IMPEDITIVOS,  MODIFICATIVOS  E  EX-
TINTIVOS DO DIREITO DO AUTOR - INEXIS-
TÊNCIA - ÔNUS DA EDILIDADE - ART. 333, II,
DO CPC - INEXISTÊNCIA - SEGUIMENTO NE-
GADO - INTELIGÊNCIA DO  CAPUT DO ART.
557, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

-  Não se configura inepta a inicial  em que há
pedido e causa de pedir e da narração dos fatos
decorre lógica conclusão, não tendo havido difi-
culdade para a parte adversa oferecer defesa. 

-  Ao Estado cabe o ônus de demonstrar a reali-
zação  do  pagamento  dos  salários  pleiteados,
nos termos do artigo 333, II, do CPC. Se não
provou o pagamento, deve efetuá-lo, sob pena
de ocorrência de enriquecimento ilícito do ente
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público  em  detrimento  do  particular,  vedado
pelo ordenamento jurídico.

-  Estando  o  recurso  em  manifesto  confronto
com a jurisprudência pacificada do Supremo Tri-
bunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça e
desta Egrégia Corte,  necessário negar-lhe se-
guimento,  monocraticamente.  (Art.  557,  caput,
do Código de Processo Civil). 

Vistos etc.

Cuida-se de apelação cível interposta pelo Estado da Pa-
raíba contra decisão proferida pelo MM. Juízo de Direito da 2ª Vara da
Comarca de Ingá que julgou parcialmente procedente o pedido constante
da ação de  cobrança  c/c  indenização  por  danos  morais,  aforada  por
Franklin Alves Rodrigues, condenando o promovido a pagar o promo-
vente os salários relativos ao meses de fevereiro, março e abril do ano
de 2010.

Em suas razões recursais (fls. 103/113), o apelante susci-
ta preliminar de inépcia da inicial, em razão do autor não ter juntado do-
cumentos indispensáveis à propositura da ação. 

No mérito,  alega,  em apertada síntese,  que a sentença
merece reforma, posto que não restaram comprovadas as alegações do
autor, não havendo nos autos provas inerentes ao vínculo com a edilida-
de durante o período dos salários ditos devidos e, ainda, prova de au-
sência de pagamento das contraprestações devidas. Destaca ainda que,
mesmo que o autor tivesse logrado êxito em comprovar o vínculo e a au-
sência dos pagamentos, seria irrelevante, já que sua contratação se deu
após a vigência da CF/88, sem prévia submissão do concurso público, o
que acarreta a nulidade de sua contratação. 

Ao final, pugna pelo provimento do apelo para seja refor-
mada a sentença a quo e julgada improcedente a pretensão autoral.

Contrarrazões do recurso às fls. 118/123.
Instado a manifestar-se, o Ministério Público, por sua Pro-

curadoria de Justiça Cível, se pronunciou pelo desprovimento do apelo.
(fls. 138/140).

É o breve relato.

               DECIDO

Inicialmente, conheço do recurso, porquanto presentes os
requisitos intrínsecos1 e extrínsecos2 de admissibilidade recursal.

Antes de adentrar no mérito recursal, analiso a preliminar
suscitada pelo apelante.

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade, preparo e regularidade formal.
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Da Preliminar de Inépcia da Inicial:

No tocante à preliminar da inépcia da inicial, alega o ape-
lante que na peça exordial o demandante deixou de juntar aos autos do-
cumentos indispensáveis à propositura da ação, a exemplo do Contrato
de Prestação de Serviços, o qual comprovaria que o vínculo do autor
com a edilidade se deu a partir do mês de maio de 2010.

Ora, como bem ressaltado no parecer Ministerial, as con-
dições da ação devem ser aferidas de forma abstrata. Destarte, não há
como analisar como inépcia da inicial, a alegação do apelante de que o
autor deixou de comprovar seu vínculo com o mesmo, já que foram ane-
xados à inicial, documentos que configuram o vínculo e o labor do autor,
como, cópias dos pontos do período vergastado, bem assim da caderne-
ta de aula devidamente preenchida. Assim, não há se falar que o contra-
to de prestação de serviços é documento indispensável à propositura da
presente ação.

Ademais, na inicial há pedido e causa de pedir e da narra-
ção dos fatos  decorre  lógica conclusão,  não tendo havido  dificuldade
para a parte adversa oferecer defesa, razão pela qual, rejeito a prelimi-
nar. 

Do Mérito:

Colhe-se dos autos que o promovente ajuizou a demanda
sob exame visando ao recebimento dos salários de fevereiro, março e
abril, ambos do ano de 2010.

O feito teve seu trâmite legal, sobrevindo a sentença ver-
gastada, que julgou procedente em parte o pleito autoral. É contra esta
decisão que se insurge o apelante.

Em que pese as alegações trazidas pelo recorrente, en-
tendo que não merece prosperar o presente recurso.

Prefacialmente, frise-se que o recorrido comprovou, às fls.
16/39, seu vínculo com o Estado da Paraíba, o qual exercia o cargo de
professor (pro tempore), com vinculação na Secretaria Estadual de Edu-
cação, o que caracteriza fato constitutivo do seu direito (art. 333, I, CPC).
Caberia, portanto, à edilidade trazer elementos probatórios que descons-
tituíssem as alegações trazidas pela parte autora.

O Estado da  Paraíba,  ao  apelar,  limitou-se apenas  em
alegar que a sentença merece reforma, posto que não restou comprova-
do pelo autor seu vínculo com a edilidade no período dos salários ditos
não pagos, não havendo nos autos provas que autorizem a conclusão de
que o mesmo faça jus ao direito que vindica. 

Logo, diante do sobredito, caberia ao Estado da Paraíba
provar os fatos impeditivos, modificativos ou extintivos dos direitos pleite-
ados, assim como dispõe o inciso II do art. 333 do CPC:
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"Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor,
quanto ao fato constitutivo do seu direito; II - ao
réu, quanto à existência de fato impeditivo, mo-
dificativo ou extintivo do direito do autor". (grifo
nosso).

Nesse contexto, não há como se repassar ao servidor, no
caso, o promovente, o ônus de comprovar a falta de pagamento, sendo
suficiente demonstrar o seu vínculo junto ao apelante e a efetiva presta-
ção do serviço, o que foi feito.

A jurisprudência desta E. Corte já entendeu, por diversas
vezes, neste sentido, in verbis:

"É ônus  do  Município  provar  a  ocorrência  de
fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  que
afaste o direito do servidor ao recebimento das
verbas salariais pleiteadas. Nas causas em que
for vencida a Fazenda Pública os honorários serão
fixados consoante apreciação equitativa do juiz. As-
sim, tendo o juízo monocrático seguido as balizas
legais, não há o que se alterar. Estando a matéria
pacificada por jurisprudência dominante deste Tri-
bunal  de  Justiça,  impõe-se  a  negação  do  segui-
mento de recurso, nos termos do caput do art. 557
do CPC”3. (destaquei)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  CO-
BRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. PA-
GAMENTO  DE  SALÁRIOS  ATRASADOS.  CABI-
MENTO. PROVA DE FATOS IMPEDITIVOS, MO-
DIFICATIVOS  E  EXTINTIVOS  DO  DIREITO  DO
AUTOR. ÔNUS DA EDILIDADE. ART. 333, II, DO
CPC.  INEXISTÊNCIA.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.
557, CAPUT, CPC. SEGUIMENTO NEGADO.  Ao
município cumpre o ônus de demonstrar a reali-
zação do pagamento pleiteado, nos termos do
artigo 333, II, do CPC. Se não provou o pagamen-
to, deve efetuá-lo, sob pena de ocorrência de enri-
quecimento ilícito do ente público em detrimento do
particular,  vedado  pelo  ordenamento  jurídico”4.
(destaquei)

"CONSTITUCIONAL e  ADMINISTRATIVO -  Ação
Ordinária de Cobrança - Serviço Prestado ao Muni-
cípio - Ausência de Pagamento - Documento com-
provando que o Município deve ao autor - Revelia:
Sentença - Apelação - Manutenção da sentença –
Desprovimento recurso. - Portanto, tendo o autor
provado o fato constitutivo do seu direito art.
333, 1, CPC e não tendo o Município demonstra-
do o fato impeditivo por ele alegado art. 333, II,

3 TJPB - AC 052.2007.000931-2/001 — Rel. Juiz convocado Rodrigo Marques Silva Lima — DJ 
15/10/2009.

4 TJPB - Acórdão do processo nº 03720090009673001 - Órgão (TRIBUNAL PLENO) - Relator DES. 
JOÃO ALVES DA SILVA - j. em 20/02/2013
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CPC,  impõe-se  reconhecer  a  procedência  do
pedido, mantendo a sentença em todos os ter-
mos”5.  (destaquei)

"AÇÃO  DE  COBRANÇA.  MUNICÍPIO  DE  SÃO
JOSÉ DE CAIANA. Servidor público. Salários reti-
dos. Revelia do promovido. Julgamento antecipado.
Procedência do pedido. Apelação cível. Prescrição
de fundo de direito.  Inocorrência.  Pagamento de
salários.  Ausência  de  documentos.  Ônus  da
prova que compete ao Município. Conhecimento
e desprovimento do recurso. Tratando-se de rela-
ção de trato sucessivo, a Incidência, da prescrição
quinquenal é contada a partir dos cinco anos anteri-
ores à propositura da ação - Súmula 85 do STJ.
Preliminar de prescrição rejeitada. Incumbe à edili-
dade comprovar o pagamento das verbas salariais
aos seus servidores, e não a estes, que não podem
constituir provas negativas do fato”6.  (destaquei)

Não destoa o Superior Tribunal de Justiça (STJ), in verbis:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INS-
TRUMENTO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  PROGRES-
SÃO  FUNCIONAL.  DIFERENÇAS  SALARIAIS.
JULGAMENTO EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA.
ÔNUS DA PROVA. ATO IMPEDITIVO, MODIFICA-
TIVO OU EXTINTIVO. ART. 333, II, DO CPC. IN-
CUMBÊNCIA DO RÉU.  RECONHECIMENTO DO
DIREITO  NAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  RE-
QUISITOS  LEGAIS.  NÃO  PREENCHIMENTO.
ALEGAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N2 7/STJ.
LEI ESTADUAL 1\12 10.961/92. VIOLAÇÃO. EXA-
ME DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N2 280/STF. 1.  Não há falar  em julga-
mento extra petita se a pretensão do autor diz res-
peito ao recebimento das parcelas decorrentes da
progressão, uma vez que para julgar o pedido pro-
cedente, deve, primeiramente, o Juiz sentenciante
declarar o seu direito à referida progressão funcio-
nal. 2. Nos termos do art. 333, II, do CPC, o ônus
da prova incumbe ao réu, quanto à existência
de fato impeditivo,  modificativo o extintivo do
direito do autor. 3. 5. Agravo regimental a que se
nega provimento”7. (destaquei)

Portanto,  entendo que o autor,  ora recorrido apresentou
as provas necessárias para demonstrar o seu direito, sem que, em con-
trapartida, a edilidade, ora apelante, comprovasse qualquer fato capaz
de afastá-lo.

5 TJPB — AC 0532009000178-4/001 — Des. Genesio Gomes Pereira Filho — 3° Câmara Cível — 
20/04/2010.

6 TJPB — AC 0212004001911-5/001 — Des. Antônio de Pádua Lima Montenegro — 4° CC 
-09/11/2009.

7 STJ, AGA 200802395385, 64 T., Rel. OG Fernandes, Data da Publicação: 28/09/2009.
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Nesse diapasão, não havendo qualquer comprovante de
quitação das verbas pleiteadas, já que a condição de servidor ressoa in-
conteste, impossível se alterar a sentença objurgada.

Ainda, é imperioso ressaltar que o recebimento da retribui-
ção pecuniária pelo trabalho prestado à Administração configura direito
dos servidores assegurado constitucionalmente (art. 7º), tendo em vista
que não se admite a prestação de serviço gratuito.

Outrossim, o não pagamento das verbas remuneratórias
devidas configurar-se-ia locupletamento ilícito por parte da Administração
Pública, sendo certo que o servidor público, como todo trabalhador, tem
direitos assegurados, entre eles a garantia da remuneração devida.

           DISPOSITIVO

Ante o exposto, rejeito a preliminar de inépcia da inicial e,
no mérito, nego seguimento ao recurso, por ser manifestamente impro-
cedente, conforme autoriza o art. 557, caput, do Código de Processo Ci-
vil, mantendo na íntegra a sentença vergastada.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 23 de abril de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                            Relator
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